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Excelentissimos Senhores Vereadores,

opresenteProjetodeLeitemporfinalidadeestimularodesenvolvimentoeconômico
do Município de ltapeva, fortalecendo os empreendedores locais' incentivando a

geração de empregos e promovendo a circulaçáo de recursos dentro da própria

economia municiPal.

A valorizaçáo das empresas locais contribui diretamente para o crescimento

econômico sustentável, amplia a arrecadaçáo municipal e gera novas oportunidades

para trabalhadores e empreendedores do município'

Alem disso, a proposta busca incentivar a participaçáo de microempreendedores

individuais,microempresaseempresasdepequenoportenascontrataçoespúblicas'
em consonância com o tratamento diferenciado previsto na legislação federal'

O Programa "Desenvolve ltapeva" pretende aproximar o

empreendedores locais, criando mecanismos de incentivo'

fortalecimentodaeconomiamunicipal,sempreobservando
administraçáo pública e a legislaçáo vigente'

Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406'380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Sênhores Presidentes das Comissões Permanentes'

poder público dos

reconhecimento e

os princíPios da

Diantedarelevânciadamatériaparaodesenvolvimentoeconômicoesocialdo
Município de ltapeva, solicito o apoio dos Nobres Vereadores para a aprovaçáo do

presente Projeto de Lei.

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva sp gov br
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Câmara MuniciPal de ItaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

secretaria Administrativa

PROJETO DE LEI 0097/2026

Autoria: Thiago Leitlio

Dispoe sobre a criaçáo do Programa

"Desenvolve ltapeva" para incentivo ao

empreendedorismo local e dá outras

providências.

A Câmara MuniciPal de ltaPeva'

Estado de São Paulo, APROVA o

seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 10 - Fica instituido o Programa "Desenvolve ltapeva", com o objetivo de fomentar

o empreendedorismo local, Íortalecer a economia do município' incentivar a

contrataçáo de mão de obra local e estimular a aquisição de bens e serviços da

economia itapevense pela Administração Pública Municipal'

Art. 20 - A Administração Pública Municipal poderá, observada a legislaçáo vigente'

adotarmedidasparaincentivaraaquisiçãodebenseserviçosjuntoafornecedores
estabelecidos no Município de ltapeva, sempre que houver disponibilidade de preços

e condiçÕes compatíveis com os praticados no mercado'

§1o-odispostonocaputobservaráosprincípiosconstitucionaisdalegalidade'
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como as disposiçoes da

Lei Federal no 14.1 33, de 10 de abril de 2021 '

§ 2o - A pesquisa de preços poderá ser realizada por meio de sistemas oficiais de

consulta de preços, bancos de preços pÚblicos e demais mecanismos previstos na

legislaçáo.

Art. 30 - Com a finalidade de incentivar a geraçáo de emprego e renda no Município,

os contratos administrativos poderão prever, quando tecnicamente viável e

juridicamente permitido, mecanismos de incentivo à contrataçáo de trabalhadores

residentes em ltapeva.
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Câmara MuniciPal de ItaPeva
Palácio VeÍeador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 25 de junh e2Q26
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§lo.FicamressalvadasaSsituaçÕesemquenãohouverprofissionaisqualificados
no municÍpio para o desempenho das atividades exigidas

§ 2o - o Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituições de ensino, entidades

declasseeorganizaçôesdasociedadecivilparapromovercursosdecapacitaçãoe
qualificação profissional destinados aos moradores de ltapeva'

Art. 40 - Fica autorizada a criaçáo do selo "Empresa Parceira de ltapeva", destinado

a reconhecer empresas que contribuam para o desenvolvimento econômico local por

meio da contrataçáo de máo de obra residente no município e da participação em

programas de desenvolvimento econômico municipal'

Art. 50 - o Município poderá incentivar a participação de Microempreendedores

lndividuais(MEls)'Microempresas(MEs)eEmpresasdePequenoPorte(EPPs)
sediadas em ltapeva nos processos de contratação pública' observadas as

disposiçoes da Lei Complementar Federal no 123' de 14 de dezembro de 2006' e

demais normas aPlicáveis.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput poderão incluir açÔes de

divulgaçáo, orientação, cadastramento e aproximação entre a Administração Pública

e os empreendedores locais, observada a legislaçáo vigente'

AÉ, 6o - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei' no que couber'

Art'To.AsdespesasdecorrentesdaexecuçáodestaLeicorrerãoporcontadas
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário'

Art,80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação'
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Câmara MuniciPal de ltaPeva

Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

secretaria Administrativa

CERTIDÃO

certifico para os devidos fins que o Proieto de Lei o97 /2026 foi lida em plenário na 394

Sessão Ordinária Legislativa, realizada em16/O7 /2O26'

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 17 de .iulho de2026.

Marli Cristina eiga dos Santos

Chefe da Secreta Administrativa

[15) 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br
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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secreta ria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

daCâmaraMunicipaldeltapeva,determinoadistribuiçáodoprocessolegislativo

referente ao Projeto de Lei 097/2026 às seguintes comissôes Permanentes da casa:

§<) Comissáo de Legislação, Justiça e Redaçáo Participativa;

( ) Comissáo de Economia, Fiscalização e Execuçáo Orçamentária;

p<)ComissãodeobrasServiçosPÚblicoseAtividadesprivadaseDesenvolvimento
Urbano;

( )Comissáo de Educação, Cultura, Turismo e Esporte:

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissâo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal'

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Re s, 17 de julho de 2026

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov,br
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Câmara Municipal de ItaPeva
Pâlácio Vereador Euclidês Modenezi

Depâ rtamento Jurídico

Referência: Projeto de Lei no 097/2025 - Dispõe sobre a criação do programa "Desenvolvê ltapeva"

para incentivo ao empreendedorismo local e dá outras providências'

AutoÍlã: ver. Thiâgo Lêitão

Porecer Jurídico no 160/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado por membro do parlamento que visa

instituir o Programa "Desenvolve ltapeva".

Após ser lido em plenário para conhecimento dos vereadores, o Projeto de Lei

n" 097 /26 foi submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros da

Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos

aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa.

É o relatório. Passa-se à fundamentação.
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Segundo a mensagem que acompanha a propositura, seu escopo é estimular

o desenvolvimento econômico do Município fortalecendo os empreendedores locais,

incentivando a geração de empregos e promovendo a círculação de recursos dentro da

própria economia municiPal.

A proposição sê estrutura em oito artigos. O art. 10 cria o Programa e enuncia

seus objetivos gerais. O art. 20 faculta à Administração adotar medidas de incentivo à

aquisição de bens e serviçosjunto a Íornecedores estabelecidos no Município, sempre que

houver compatibilidade de preços e condições de mercado, com as ressalvas de seus

parágrafos. o art.3o autoriza que os contratos administrativos prevejam mecanismos de

incentivo à contratação de trabalhadores residentes em ltapeva, ressalvada a inexistência

de profissionais qualificados no Município, e prevê parcerias para qualificação profissional.

O art.4o autoriza a criação do Selo "Empresa Parceira de ltapeva". O art. 5o trata do

incentivo à participação de MEls, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas

no Município nas contratações públicas. os arts.6o a 8o cuidam, respectivamente, da

regulamentação, da fonte de custeio e da vigência.

d

Avenida Vaticano, 1 135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Pau[o - 18406-380
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento JurÍdico

1. Da competência do Município em razão da matéria

A integridade do pacto federativo repousa, em boa medida, sobre a repartição

constitucional de competências, delineada nos artigos 21 a 24, combinados com o art. 30

da Constituição Federal.

No que toca ao Município, o artigo 181 e artigo 30, incisos le ll2, asseguram-

lhe autonomia política, administrativa e financeira, habilitando-o a legislar sobre assuntos

de interesse local e a suplementar a legislação federal e estadual no que couber. A

competência municipal, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e

qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando,

tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituiçâo da

República e também pela Constituição Estadual.

Contudo, a dificuldade surge quando o projeto avança sobre dois domínios

que a constituição reservou expressamente à união: o das normas gerais de licitação e

contratação, atribuído privativamente à União pelo art.22, xxvll, e o do direito do trabalho,

objeto do art.22, l.

O Supremo Tribunal Federal, ao fixar a tese do Íema 1.001 da repercussão

geral, no julgamento do RE no 910.552, admitiu que os Municípios exerçam competência

legislativa suplementar em matéria de contratação pública, desde que o façam para

atender a peculiaridades locais e sem contrariar as normas gerais federais' Suplementar,

todavia, nâo é sinônimo de inovar contra. A margem municipal existe para densificar e

adaptar, jamais para criar restrição que a lei nacional deliberadamente não quis.

, Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito

F€derôl e os Municípios todos autônomos, nos teÍmos desta constituição.
2 Art. 30. Compete âos Municípios: I - legislar sobre assuntos de inteíesse local; ll - suplementar a legislação federal e a estadual

no que coube[

ôíh.N
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Avenida Vaticano, 1 I 35 - Jardim PiLar - ltapeva - São Pauto - 1 8406-380

No caso em apreço a propositura visa o fomento à economia local. Sob esse

ângulo, a matéria se acomoda com naturalidade no interesse local, dialogando ainda com

os arts. 23, V, 170, lX, e 174 da Constituição Federal, que atribuem ao Poder Público a

função de agente normativo e regulador da atividade econômica e impõem tratamento

favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, de modo que nesse ponto

nada há a objetar.
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Câmara MuniciPal de [taPeva
Palácio Veresdor Euclides Modenezi

Departsmenlo Jurídico

É exatamente esse o ponto crítico do art' 20 da proposiçâo'

A Lei Federal n'14.13312021, invocada pelo próprio projeto' veda ao agente

público para admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar' situações que

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio

dos licitantes:

Art. 90 É vedado ao agente público designado para atuar na área de

licitaçôes e contratos, iessalvados os casos previstos em lêi:

| - aámitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos quê praticar' situaçôes

que:
(,..)

ài estaUeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade'

da sede ou do domicílio dos licitantes;

A vedação é textual e não comporta leitura elástica' Mais do que isso: quando

olegisladornacionalquisabrirespaçoaalgumapreferênciadebasegeográfica,fê-lode
modo calibrado no aít' 60, § 1o, l, da mesma Lei;

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas' serão

utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordêm:

(...,)

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate' sera

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou Prestados Por:

l- empresas êstabelecidas no território do Estado ou do Oistrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública êstadual ou

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que êste se localize;

Note-sequeorecorteterritorialescolhidopelanormageraléoestadual,não

o municipal, e opera somente depois de esgotados os critérios do coput. uma lei local que

institua preferência ao fornecedor sediado no próprio Município não apenas amplia o que

aleinacionalrestringiu,comoinvertealógicaqueainspirou,queéadepreservara
competitividade do certame'

o Tribunal de Justiça de são Paulo tem se manifestado nessa linha com firmeza.

CO
oc'ú
.(o
o-

Avenida Vaticano, 1 1 35 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 18406-380
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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palício Vereador Euclide§ Modenezi

Departamento Jurldico

Aojulgaraaçãodiretadeinconstitucionalidaden"22S5ME-54,2022.8.26.0000,relatoro
Desembargador Fábio Gouvêa, o Órgão Especial declarou inconstitucional a Lei no

2.473/2OZZ, do Município de Santa Cruz das Palmeiras' que determinava preferência a

empresas locais nas hipóteses de dispensa de licitação' âo fundamento de que a norma

invadia competência normativa da união e desatendia aos princípios da publicidade e da

isonomia, dos quais decorre que, como regra' não se estabelecem distinções ou

preferências nas contratações públicas:

EMENTA: AÇÃo DIRETA DE lNcoNsrlrucloNALlDADE' Lei Municipal

no 2'473de 25 de novembro de 2022' do Municipio de Santa Cruz das

Palmeiras, de iniciativa parlamentar' dispondo "sobre a preferência do

comércio e de prestadores de serviço locais sobre situaçôes em que

haja dispensa ou inexigibilidade de licitação' e dá outras providências"'

Violação à competência legislativa privativa da União lmpossibilidade

de lei municipal dispor sobre a preferências de licitantes em razão de

sua sede ou domicílio Competência legislativa da União para

disciplinar normas gerais de licitação (art' 22' )«Vll' CFl88 c'c' art' 1rt4

CÊISP)' Violação da separação de poderes' Competência do Chefe do

Poder Executivo para dispor sobre a organização e funcionamento da

administraçâo municipal (art' 5"' caput' da Constituição Federal e arts'

5o e 47, incs' ll, XlV e XlX"'a"' ambos da Constituição Paulista)'

Precedentes deste C Orgão Especial Ação Direta julgada procedente'

(TJlSP,OrgãoEspecial'AD12285448-54'2022'8'26'0000;Rel'Des'Fábio

Gouvêa,j 18/05/2023)

ldênticasorteteve,naquelaCorte'atentativadereservarmãodeobraao

territóriomunicipal'Naaçãodiretano2114840.23.2022.8.26.0000,relatoro
DesembargadorJarbasGome',oÔrgãoEspecialinvalidou'porvotaçãounânime'aLeino

2.961/2006,doMunicípiodePiraju,queimpunhapercentualmínimodetrabalhadores
locais nas obras e serv|ços contratados pela Prefeitura, assentando que o Município se

imiscuíra em tema afeto privativamente à união, na dicção dos incisos I e )00/ll do aít' 22

da Constituição Federal.

DIRETADEINcoNsT|TUcloNALlDADE.MunicípiodePiraju.Lei
Municipal no 2.961, de 14 de junho de 2006' que "dispóe sobre a

obrigatoriedadedecontrataçãodemãodeobralocalparaprestação
deserviçoseêxecuçãodeobraspúblicasedáoutrasprovidências,,.

,0[\
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Câmara MuniciPal de ltaPeva
Palácio Vereedor Euclides Modenezi

Dêpa rtamento Jurídico

Exigências previstas no texto normativo impugnado que tratam de

direitodotrabalhoedenormasgeraisdelicitaçãoecontratação.
Afronta ao Princípio Federativo' Competência privativa da Uniáo para

leglslar sobre referidas matérias' Ofensa ao art 22' incisos I e )fiVll' da

Constituição Federal e aos artigos 111 e 144' da Constituição

Bandeirante' Usurpação de competência da União'

lnconstitucionalidadeformalcaracterizada,AÇÃoPRocEDENTE.
(TJISP,orgãoEspecial,AD|2114840.23.2022.8.26.0000;Rel.Des.Jarbas

Gomes, j. 25/11/2022)

Emprecedenteanterior,naaçãodiretano2179877.70.2017.8.26.0000,relator

oDesembargadorsérgioRui,omesmocolegiadoreputoudesarrazoadaediscriminatória
a distinção que confere preferência a trabalhadores comprovadamente residentes no

Município,registrandoqueofomentodaatividadeeconômicaincumbeaoPoderPúblico,

masquesobessepretextonãoépossíveleditarnormasvioladorasdalivreconcorrênciae
da livre iniciativa'

Some.seaissoqueadiscriminaçãopordomicílioesbarranoart.l9,lll,da
constituição Federal, que veda aos entes federados criar distinções entre brasileiros ou

preÍerênciasentresi,enoart'37,)ül,queasseguraigualdadedecondiçôesatodosos
concorrentes.Noplanoestadual,acensuraseancoranosarts'111'117e144da
constituição do Estado de são Paulo, normas de reprodução obrigatória cuja violação

legitima o controle concentrado perante o Tribunal de Justiça'

A questão não é nova nesta Corte de Justiça' sendo oportuno destacar a

orientação do colendo Órgão Especial, conforme se veriÍica dos w. Acórdãos, que ora nos

permitimos destacar:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE' Lei no 2'300/2018' da

cidadedeCananéia,.'quedispôeSobreacontratâçãodemâodeobra
doMunicípio,noscontratosobjetodelicitaçãooudequalquerserviço
públicodaAdministração...Alegadaafrontaaosartigoslllel44,
ambos da Constituição estadual' Suscitada pelo requerido a inépcia da

petição inicial. Temática preliminar rejeitada Norma que impõe a

empresasaadmissãodepercentualmínimodetrabalhadorescom
residência no município, versando também relações de trabalho'

DispositivosquenãoseharmonizamcomaLeifederalnoS.666/1993.

Avenida Vaticano, 1 1 35 - Jardim Pilar - ltapeva - São Pauto - 18406-380
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Câmara Municipal de ltapeva
P8lácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurfdico

Competência para tegislar sobre trabalho e normas gerais de licitação

e contratação privativa da União. Poder Legislativo local que invadiu

esÍera de atuação específica do legislador federal. Afronta ào arligo 22,

incisos le XXV|l, ambos da Constituição federal, bem como ao artigo

144, do Supremo Pacto deste Estado- membro. Ação procedente". (ADl

no 2087760-89.2019.8.26.0000, Rel. Des. Geraldo Wohlers, j. de

21 .08.2019);

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal no 1.775,

de 4-7-2018, do Município de Salesópolis, que 'Dispõe sobre reserva

de percentual para contratação de pessoal local para prestação de

serviço de mão-de-obra em obras públicas municipais' Normas gerais

de licitação e contração pública Competência legislativa da União Art.

22, XXV|l, da CFl88. Lei municipal lnstituição de nova condição para

participar de licitação pública Matéria normativa referente a normas

gerais de licitação e contratação pública Tema com relação ao qual

compete ao Município apenas suplementar a legislação federal e a

estadual para atender peculiaridades locais, art.30, le ll, da CFl88

Violação de regra de repartição constitucional de competência

legislativa e, por consequência, do princípio federativo de que trata o

arl. 144 da Constituição Estadual. lnconstitucionalidade reconhecida.

Ação procedente". (ADl no 2000581-20.2019.8.26.0000, Rel. Des. Carlos

Bueno, j. de 08.05.2019);

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei no 2.243, de 31 de agosto de

2015, do Município de Caraguatatuba. Empresas de construção.

Obrigatoriedade de contratação de 70olo de mão de obra local. Ofensa

reflexa ou indireta ao texto constitucional não viabiliza a instauração

da jurisdição constitucional. Precedentes do E. STF. Preliminar.

lnteresse processual existente, uma vez que a inicial, além de indicar a

violação a dispositivos da Constituição do Estado, tem como parâmetro

dispositivos e princípios da Constituição Federal que são de

observância obrigatória pelos Estados. Precedente do E. STF. Tema de

Repercussão Geral n. 484. Preliminar rejeitada. Ação direta de

inconstitucionalidade. Lei n" 2.243, de 31 de agosto de 2015, do

MunicÍpio de Caraguatatuba. Lei que versa sobre normas de natureza

trabalhista. Transgressão da esfera de competência do legislador

federal. lnteligência dos artigos 1o, 18 e 22, inciso l, da CF. Violação do

d.'
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aftigo 144 da CE, norma que incorpora o princípio federativo e o

esquema de repartição de competências. Distinção, contida na norma'

que se mostra desarrazoada e discriminatória na medida em que os

trabalhadores comprovadamente residentes em Caraguatatuba têm

preferência na contratação. Aplicação do artigo 1'1 1 da CE e dos artigos

3o, inciso lV, e 50, caput e inciso l, da CF, aplicáveis aos Municípios em

razão do artigo 144 da CE. Ainda, o fomento da atividade econômica

incumbe âo Poder Público, na Íorma da Constituição, mas sob esse

pretexto não é possÍvel a edição de normas violadoras dos princípios

da livre concorrência e da livre iniciativa. lnteligência dos artigos 1o'

inciso lV, e 170, caput e lV, da CF, aplicáveis aos Municípios por força

do artigo 144 da CE. Ação procedente' (ADl no 2179877'

70.2017.8.26.0000, Rel. Oes. Sérgio Rui, j. de 14'03'2018)'

Oquadroquedaíresultaéoseguinte:oescopodoprojeto'queseconcretiza

com a preferência a fornecedores sediados no Município e o incentivo à contratação de

trabalhadores nele residentes colidem com a constituição Federal, com a constituiçâo

Estadual, e com a própria Lei orgânica que rege o Município (art.90, lll e art. 135), incidindo

em vício de competência insanável.

2. Do exame dos demais dispositivos da propositura

Assentadoqueosarts.2oe30,copute§1o,nãoresistemaoconfrontocoma
repartição constitucional de competências, cumpre veriÍicar se os demais dispositivos

subsistem e em que condiçôes, exame que revelará vícios de natureza diversa e, por isso

mesmo, soluçôes também diversas.

o § 2o do art.3o, busca firmar parcerias com instituiçôes de ensino, entidades

de classe e organizações da sociedade civil para promover cursos de capacitação, atuação

típica de fomento, compatível com o art. 23, V, da Constituição Federal e com a Lei Federal

no 13.019/2014. Porém a celebração de convênios, acordos e ajustes congêneres dispensa

autorização legislativa prévia, de sorte que o dispositivo, como redigido, é inócuo.

Recomenda-se ajuste redacional para que assuma feição de diretriz do Programa, e não

de autorização.

O art.40 autoriza a criação do Selo "Empresa Parceira de ltapeva". Ocorre que

c
(!
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oPrefeitonãodependedeautorizaçãolegislativaparapraticaratosquejáseinseremem
sua competência própria' A norma meramente autorizativa ou nada acrescenta à ordem

jurídica,eéinócua,ouembutedeterminaçãodisfarçada'eentãotangenciaareservada

administração.Registre.sequeaanálisedoorgãoEspecialsedeslocou,nosúltimosanos,

davesteparaasubstância:nãoéoempregodoverboautorizarquefulminaanorma'e
simoqueelaefetivamentecomanda,demodoquealeiqueselimitaatraçardiretrizese
a facultar a atuação do Executivo, sem compeli-lo a um modo específico de agír nem

alterar a estrutura administrativa, permanece em terreno legítimo. Porém, ao Íazê-lo, elege

como critério de reconhecimento a contratação de mão de obra residente no Município'

sendoessaexatamenteadistinçãoqueaConstituiçãoFederalrepelenosarts.l9,lll,e3T,
Xxl,equeoTribunaldeJustiçadeSãoPauloreputoudesarrazoadaediscriminatórianos
precedentes já colacionados no tópico anterior'

osaneamentodoart.40é,assim,condiçãodecoerênciadaprópriasupressão

recomendadanotópicoanterior.Portânto,semantido,deveserajustadopara:instituiro
Selodesdelogo,enãoautorizarsuacriação;fixarnapróprialeioscritériosdeconcessão
em linhas gerais, remetendo-se ao regulamento apenas o procedimento; substituir o

critériodaresidênciadostrabalhadoresporparâmetrosneutroseverificáveis.

o art. 50 demanda ajuste de redação porque ltapeva já dispóe da Lei no

2.695/200T,queestabeleceasnormasgeraisaplicáveisàsmicroempresaseempresasde
pequenoportenoâmbitodoMunicípio.Aprovidênciaadequadaéconverteroart.50em
emenda à Lei no 2.695/2007 ou, no mínimo, fazer-lhe remissão expressa'

Quanto aos arts.60 a 80, não há vício de constitucionalidade'

Sistematizandooexame,aproposituraapresentadefeitosquereclamam
providências distintas. Há inconstitucionalidade material e insanável nos arts.20 e 30, caput

e § 10, por invasão da competência privativa da União e aÍronta à isonomia' à livre

concorrência e à livre iniciativa, o que impóe supressão. Há inocuidade, com

tangenciamento da reserva da administração, nos arts' 3o, § 2o, 4o e 6o' o que reclama

reformulação redacional, agravada, no caso do art.40, pela necessidade de expurgar

critério discriminatório. E há impropriedade de técnica legislativa no art. 50, por

superposição à Lei Municipal no 2.695/2007. Permanece íntegro, sem qualquer reparo, o

art. 10, que institui o Programa em termos programáticos harmônicos com a ordem

econômica constitucional, e o art' 70.
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3. Conclusão

o núcleo do Programa é constitucional e persegue finalidade legítima; o que

compromete o projeto são os instrumentos escolhidos para atingi-la. Dessa forma, caso a

comissão deseje aprovar a propositura, visando mitigar controvérsias sobre a

constitucionalidade da lei eventualmente aprovada, sugere-se a apresentação de emendas

destinadas a adequação do projeto, para limitá-lo à instituição do programa e à definição

de seus objetivos e aspectos gerais, com a supressão e/ou modificação dos dispositivos

citados anteriormente: supressão do art.20 e ao caput e § 1o do art' 30; modificativa quanto

aoarl.40,paraqueoSelo.,EmpresaParceiradeltapeva,,sejainstituídocomcritérios
objetivos que não tomem por base a residência dos trabalhadores contratados;

modificativa quanto ao art. 3o, § 2o, para conferir-lhe feição de diretÍiz do Programa; e

modificativa quanto ao art. 50, com remlssão exprêssa aos arts' 47 e 48 da Lei

complementar n" 123/2OO6e à Lei Municipal no 2.695/2007, na forma do art. 70, lV, da Lei

complementar Federal no 95/1998. Sugere-se, por igual, que o Programa se articule ao

coMDES, instituído pela Lei no 1.174/1998, evitando-se a criação de circuito deliberativo

paralelo aojá existente; cabendo aos nobres edis a discussão política sobre o tema.

É o parecer

Itapeva, 10 de agosto de 2026.

eida

Procura ora J d
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PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAçÃO E LEGISLAçÃO

PARTICIPATIVA

No 00115/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 9712026

Ementa: DispÕe sobre a criaçáo do programa "Desenvolve ltapeva" para incentivo ao

empreendedorismo local e dá outras providências.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Aurea Aparecida Rosa

PARECER

Palácio Vereador Eu s Modenezi, Sala de ReuniÕes, 11 de agosto de2O26

IN

PRESI EN

VALDI OS Áunea APAREc ROSA

NTE ME

AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBRO

MARCELO RABEL A ALHO POLI

ME

(15) 352a-9200 - www,camaraitapeva,sp.gov br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciaçáo.
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pAREcER comtssÃo oBRAS, sERVIÇos púBLtcos, ATtvIDADES PRtvADAS
E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00016/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 9712026

Ementa: Dispoe sobre a criação do programa "Desenvolve ltapeva" para incentivo ao

empreendedorismo local e dá outras providências.

Autor: Thiago Rodrigues de Oliveira Araujo

Relator: Paulo Roberto Tarzâ dos Santos

PARECER

í . Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Z-(- 4 ã,
PAULo RoBERTo rARzÃ Dos

. PRESIDENTE

AUSENTE

WILSON ROBERTO MARGARIDO

MEM BRO
MARCELO RABELO DE

MEM BRO

POLI

---<
DA SILVA JUNIOR

MEMBRO

ROBSON UCLE LEITE

MEMBRO
w

{15) 352a-9200 - www.canraraitapeva,sp.Sov.br - secretaria@camaraitapeva sp.gov,br

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 11 de agosto de 2026.
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AUTOGRAFO 9712026
PROJETO DE LEI 0097/2026

Dispoe sobre a criação
"Desenvolve ltapeva" paru
empreendedorismo local
providências.

do programa
incentivo ao
dá outras

Art, 1o Fica instituído o Programa "Desenvolve ltapeva", com o objetivo de fomentar
o empreendedorismo local, fortalecer a economia do município, incentivar a

contrataçáo de mão de obra local e estimular a aquisiçáo de bens e serviços da
economia itapevense pela Administraçáo Pública Municipal.

Art. 20 A Administração Pública Municipal poderá, observada a legislaçâo vigente,
adotar medidas para incentivar a aquisiçáo de bens e serviços junto a fornecedores
estabelecidos no Município de ltapeva, sempre que houver disponibilidade de preços
e condiçÕes compatíveis com os praticados no mercado.

§ 1o O disposto no caput observará os princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, bem como as disposiçôes da
Lei Federal no 14.í33, de lo de abrilde2021 .

§ 2o A pesquisa de preços poderá ser realizada por meio de sistemas oficiais de
consulta de preços, bancos de preços públicos e demais mecanismos previstos na
legislaçáo.

Art. 30 Com a finalidade de incentivar a geraçáo de emprego e renda no Município, os
contratos administrativos poderão prever, quando tecnicamente viável e juridicamente
permitido, mecanismos de incentivo à contratação de trabalhadores residentes em
Itapeva.

§ 1o Ficam ressalvadas as situaçÕes em que náo houver profissionais qualificados no
município para o desempenho das atividades exigidas.

§ 2o O Poder Executivo poderá firmar parcerias com instituiçôes de ensino, entidades
de classe e organizaçoes da sociedade civil para promover cursos de capacitaçáo e
qualificação profissional destinados aos moradores de ltapeva.

Art.40 Fica autorizada a criação do Selo "Empresa Parceira de ltapeva", destinado a
reconhecer empresas que contribuam para o desenvolvimento econômico local por
meio da contratação de mão de obra residente no municipio e da participação em
programas de desenvolvimento econômico municipal.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Art. 50 O Município poderá incentivar a participaçáo de Microempreendedores
lndividuais (MEIs), Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs)
sediadas em ltapeva nos processos de contrataçáo pública, observadas as
disposiçoes da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, e
demais normas aplicáveis.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no caput podêrão incluir açÕes de
divulgação, orientaçáo, cadastramento e aproximação entre a Administração Pública
e os empreendedores locais, observada a legislaçáo vigente.

AÉ. 60 O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 70 As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correráo por conta das
dotaçoes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, í7 de agosto de2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.Sov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Itapeva, í 8 de agosto de 2026.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 484
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

98t2026

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

§

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

ôç

§1,,

k".
3
-*r,

Autógrafo Projeto
de Lei

Autor Emente

96t2026 vattuto Thiago
Leitão

Autoriza o Poder Executivo â instituir a Campanha
Permanente de lncentivo à Doação de Orgãos e
Tecidos no Município de ltapeva e dá outras
providências.

97t2026 9712026
Thiago
Leitão

Dispôe sobre a criação do programa "Desenvolve
Itapeva" para incentivo ao empreendedorismo local
e dá outras providências.

101t2026
Adriana

Duch
Machãdo

lvlensagem 5312026 ALTERA a Lei Municipal n.o

5.428, de 29 de abril de 2026 que cria cargos na
estrutura administrativa da Secretaria Municipal de
Assistência Social e dá outras providências.

10712026
Lucinha
Woolck

Altera a Lei Municipal no 4.584, de 16 de novembro
de 2021, ampliando o alcance da vedaçáo para o
exercício de cargos, empregos, funções e atividades
que envolvam contato direto e habitual com crianças
e adolescentes no âmbito da Administração Pública
Municipal.

PREFEIÍURÁ MUNICIPAL
OE IÍAPEVA

GA-BINETE DO PREFEITO

1 I A60 2026

REq€8IDO NESTA DATA

yúi)

99/2026
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cERTTDÃo DE PRocEsso LEGtslATtvo

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial
Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas
aúibuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 97t2026, que "Dispõe soóre
a criação do programa "Desenvolve ltapeva" para incentivo ao empreendedorismo
local e dá outras providêncras.", foi aprovado em 1a votaçáo na 47a Sessão Ordinária,
realizada no dia í 3 de agosto de 2026, e, em 2a votação na 48a Sessáo Ordinária,
realizada no dia 17 de agosto de 2026.

Por ser verdade, Íirma a presente.

Palácio Verea r Euclides Modenezi, 1 de setembro de2026.

ROGERIO APARECIDO LMEIDA

Oficial Administrat

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br
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LEI s.473, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a criaç ão do
programa "Desenvolve ltapeva"
para incentivo ao
empreendedorismo local e dá
outras providências.

MARIO ÂUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presldente da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de 5ão Paulo, de acordo com o Art. 47,
§ 6e da LOM, Promulga a seguinte Leii
Art. 1e Fica instituído o Programa "Desenvolve

Itapeva", com o objetivo de fomentar o empreendedorismo
local, fortalecer a economia do município, incentivar a
contratação de mão de obra local e estimular a aquisição
de bens e serviços da economia itapevense pela
Administração Pública Municipal,

Art, 2e A Administração Pública Municipal poderá,
observada a legislação vigente, adotar medidas para
incentivar a aquisição de bens e serviços junto a
fornecedores estabelêcidos no Município de Itapeva,
sempre que houver disponibilidade de preços e condiçõês
compatíveis com os praticados no mercado.

§ le O disposto no caput observará os princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidâde e eficiência, bem como as disposições da Lei
Federal ne 14.133, de le de abril de 2021.

§ 29 A pesquisa de preços poderá ser rêalizada por
meio de sistemas oficiais de consulta de preços, bancos de
preços públicos e demêis mecanismos previstos na
legislação.

Art. 3e Com a finalidade de incentivar a geração de
emprego e renda no Município, os contratos administrativos
poderão prever, quando tecnicamente viável e
juridicamente permitido, mecanismos de incentivo à

contratação dê trabalhadores residêntes em ltapeva.
§ lc Ficam ressalvadas as situações em que não

houver profissionais qualificados no município para o
desempenho das atividâdes exigidas.

§ 2s O Poder Executivo podêrá firmar parcerias com
instituições de ensino, entidâdes de classe e organizaçôes
da sociedade civil para promover cursos de capacitação e
qualificação profissional destinados aos moradores de
Itapeva,

Art.4e Fica autorizada a criação do Selo "Empresa
Parceira de ltapeva", destinado a reconhecer empresas que
contribuam para o desenvolvimento econômico local por
meio da contratação de mão de obra residente no
município e da participação em programas de
desenvolvimento econômico municipal.

Art. 5s O Município poderá incentivar a participação
de Microempreendedores lndividuais (MEls), Microempresas
([4Es) e Emprêsas de Pequeno Porte (EPPs) sediadas em
Itapeva nos processos de contratôção pública, observadas
as disposições da Lei Complementar Federal ne 123, de 14
de dezembro de 2006, e demâis normas aplicáveis.

Parágrafo único.0s mecanismos previstos no caput
poderão incluir ações de divulgação, orientaçã0,
cadastramento e aproximaçâo entre a Administração

na7de8

Pública e os empreendedores locais, observada a I

vigente.
lação

Art, 69 O Poder Executivo poderá regulamentar a
presente Lei, no que couber.

Art. 7e As despesês decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta das dotaçôes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8a Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio VeÍeador Euclides Modenezi, 14 de setembro de
2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

Diário Oficial Életrôni(o do Munl(ípio de ltàpeva cooforme Lei Municipàl n.4.066, dê 29 de oovembro de 2017
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